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Estado do Rio Grande do Sul

Câmara Municipal de Vereadores 

   Pouso Novo

PROJETO DE LEI N° 02-02/2022, DE 12 DE JANEIRO DE 2022.

“DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DOS  SUBSÍDIOS  DO PREFEITO, VICE-PREFEITO E SECRETÁRIOS DO MUNICÍPIO  DE POUSO NOVO E  DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

                       A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO NOVO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS.
                      FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVA e o Prefeito Municipal SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:
                      Art. 1º – Os subsídios mensais do Prefeito, vice-prefeito e Secretários de Pouso Novo, ficam reajustados em 10,06% (dez virgula seis décimos percentuais), calculados sobre o subsídio pago no mês de dezembro de 2021, continuando em parcela única, nos seguintes valores:
                      I – O Prefeito Municipal perceberá um subsídio mensal de valor igual a R$11.533,64 (onze mil quinhentos e trinta e três reais e sessenta e quatro centavos).
                       II - O subsídio do Vice-Prefeito, será pago igualmente em parcela única, exercendo atividade permanente junto a Administração, no valor mensal de R$5.762,40 (cinco mil e setecentos e sessenta e dois reais e quarenta centavos), caso não exercer atividade permanente junto a Administração, o valor mensal será de R$3.511,57 (três mil e quinhentos e onze reais cinquenta e sete centavos).
                        III – Os Secretários Municipais receberão um subsídio mensal no valor fixado em R$4.698,57 (quatro mil e seiscentos e noventa e oito reais e cinquenta e sete centavos).
Art. 2º – A revisão geral anual dos subsídios dos agentes políticos mencionados no artigo

 anterior, dar-se-á sempre no 1º dia do mês de janeiro de cada ano, aplicando-se o IPCA dos últimos doze(12) meses.
                     Art. 3º – As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotação própria, consignadas no orçamento.
                     Art. 4º – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º (primeiro) de janeiro de 2022.
                   CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO NOVO--RS, SALA DE SESSÕES, DIA 13 DE JANEIRO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS (2022)
                 JACIR GONÇALVES SEIBEL                                VALMIR BIANCHINI 

       PRESIDENTE                                                VICE-PRESIDENTE
ROGES GHEN O                                                                          ERONI ADRIANO TURCATTI

1° SECRETÁRIO                                                                                    2ª SECRETÁRIO

MENSAGEM JUSTIFICATIVA
                       Tem o presente Projeto de Lei a finalidade de reajustar os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais, para que sejam atendidas as determinações contidas na Carta Magna, a qual assegura aos detentores de mandatos eletivos e servidores a revisão geral anual prevista em lei.
                    Notadamente, nos precisos termos do Artigo 37, X, e Art. 39, § 4º, ambos da Constituição Federal, assim se determina:
                     “Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:I - .......
                      X – a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º. do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices.” (grifo nosso)
                   “Art. 39 - ...........
                     § 4º - O membro de Poder, detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.”   
                    A própria CF assegura, através do seu art. 37, X, revisão geral anual à remuneração dos servidores públicos e aos subsídios dos agentes políticos, sempre na mesma data, e sem distinção de índices, desde que alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso. A revisão geral anual não corresponde a qualquer majoração, que se sabe está vedada durante toda a legislatura, em respeito ao princípio da anterioridade.
                     Tal revisão, por decorrer de lei específica de iniciativa privativa, possibilita à cada Poder, Legislativo ou Executivo, estabelecer os índices de revisão dos subsídios de seus agentes políticos e das remunerações dos servidores circunscritos à sua esfera de responsabilidade administrativa, assegurando a adequação daqueles índices aos parâmetros legalmente estabelecidos e privilegiando a independência entre os Poderes.
                        Salientamos que o índice aplicado para a revisão geral anual dos agentes políticos e dos cargos em comissão foi no percentual de 10,06% (dez  virgula seis décimos percentuais) da correção do índice inflacionário do período com base na variação do IPCA-IBGE registrado entre 1º de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021.
                      Ratificamos que, baseados nos dispositivos constitucionais, e na lei municipal, encaminhamos o presente Projeto de Lei para análise e apreciação por este Nobre e soberano Plenário. 

                        Diante destas justificativas, esperamos poder contar com o apoio dos nobres Edis e requeremos, por oportuno, a votação deste em regime de urgência.
JACIR GONÇALVES SEIBEL                                      VALMIR BIANCHINI 

              PRESIDENTE                                                     VICE-PRESIDENTE
ROGES GHENO                                                          ERONI ADRIANO TURCATTI

1° SECRETÁRIO                                                                     2º SECRETÁRIO 
                                                         D E C L A R A Ç Ã O

                             DECLARO para os devidos fins de cumprimento do Inciso II, do artigo 16 da Lei Complementar nº 101/00, (Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento da despesa que se pretende fazer através do Projeto de Lei nº 02-02-2022, de  12 de janeiro de 2022 (Revisão Geral dos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais), está adequado com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, e Orçamento Anual, possuindo ainda firme disponibilidade financeira para cumprimento da nova despesa criada. 

                            Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração.


                                                                                             POUSO NOVO, 12 de janeiro de 2022.
                                                         JACIR GONÇALVES SEIBEL

                                       PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES
Rua Cirilo Pretto, 16 - Pouso Novo / RS

CEP 95945-000 – Fone/Fax: 51 3775 1110

E-mail: camara@pousonovo.rs.gov.br


